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GUERRA DO CONTESTADO:  

A RESISTÊNCIA CABOCLA PERANTE A MODERNIZAÇÃO 

EXCLUDENTE DA REPÚBLICA 

por Rev. Prof. Francisco A.C. Pinho1 

 

RESUMO 

O artigo examina a Guerra do Contestado, ocorrida de 1912 a 1916 na região 

limítrofe entre Paraná e Santa Catarina. Procura-se interpretar o conflito como 

manifestação de resistência de camponeses, posseiros e trabalhadores 

vulneráveis diante da expansão capitalista, da atuação de companhias 

estrangeiras e da ausência do poder público durante a Primeira República. Por 

meio de pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo, são analisados a atuação 

dos líderes messiânicos, a constituição dos “redutos”, a violência estatal e os 

processos de esquecimento e de reparação da memória cabocla. Conclui-se que 

o Contestado não deve ser interpretado apenas como fanatismo religioso, mas 

como embate por acesso à terra, ao trabalho e à cidadania.   

Palavras-chave: Guerra do Contestado. Messianismo. Primeira República. 

Questão fundiária. Memória. 

 

ABSTRACT 

The article examines the Contestado War, which occurred from 1912 to 1916 

in the border area between Paraná and Santa Catarina. It seeks to interpret the 

conflict as a manifestation of resistance by peasants, squatters, and vulnerable 

workers in the face of capitalist expansion, the role of foreign companies, and 

the absence of public authorities during the First Republic. Through qualitative 

bibliographic research, the study analyzes the role of messianic leaders, the 

formation of “redutos”, state violence, and the processes of forgetting and 

reparation of Caboclo memory. It concludes that Contestado should not be 

interpreted solely as religious fanaticism, but as a struggle for access to land, 

work, and citizenship.   

 
1 Rev. Prof. Francisco A. C. Pinho, Jornalista e Especialista em Filosofia e Sociologia. Blumenau, Santa Catarina, 
Brasil.   
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1 INTRODUÇÃO 

No período entre 1912 e 1916, o sul brasileiro vivenciou um dos mais 

graves conflitos sociais da Primeira República. Na zona de fronteira entre 

Paraná e Santa Catarina, em território estimado em cerca de \(20.000\) km², a 

Guerra do Contestado provocou entre \(10\) mil e \(15\) mil óbitos. De um 

lado estavam agricultores sem terra, posseiros e trabalhadores em situação de 

precariedade. De outro, o Estado brasileiro, as elites regionais e grandes grupos 

econômicos estrangeiros.   

Este trabalho tem como objetivo geral reinterpretar o Contestado 

para além da narrativa que o reduziu a “fanatismo religioso”, compreendendo-

o como um conflito de dimensão social, econômica e política. Como objetivos 

específicos, propõe-se: situar as causas econômicas e políticas; analisar o papel 

do messianismo e da organização coletiva nos “redutos”; e refletir sobre o 

silenciamento e a posterior recuperação da memória cabocla. Adota-se a 

pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa, a partir de autores das 

Ciências Humanas e Sociais dedicados ao tema. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

2.1 A Primeira República, a questão de limites e o estopim do 

conflito 

Para entender o conflito, é preciso considerar os primeiros anos do 

regime republicano. O interior do país enfrentava o abandono do Estado, a 

força dos coronéis e a forte concentração de propriedades rurais. De acordo 

com Machado (2004), o Contestado expressou “o embate contundente entre a 

lógica de expansão do capital e segmentos populacionais mantidos à margem 

do Estado” (MACHADO, 2004, p. 22).   

Somava-se a isso a posição estratégica da região, rica em erva-mate e 

madeira nobre, e as indefinições quanto aos limites entre Paraná e Santa 

Catarina. O ponto de ruptura ocorreu quando o governo federal autorizou a 

empresa norte-americana Brazil Railway Company a construir a ferrovia entre 
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São Paulo e Rio Grande do Sul. O contrato previa a concessão de uma faixa de 

\(15\) km de terras às margens dos trilhos. Essa cláusula resultou no despejo 

de milhares de posseiros e caboclos sem titulação formal.   

A esse processo juntou-se a atuação da madeireira Southern Brazil 

Lumber e, em seguida, a demissão de aproximadamente \(8.000\) operários 

após a conclusão da ferrovia. Sem terra e sem ocupação, esses trabalhadores 

engrossaram a população de desempregados e de pessoas em situação de fome 

na região. Nesse sentido, Carvalho (2008) define o período como 

“modernização sem cidadania”, marcado por um Estado voltado aos interesses 

do capital e indiferente à população do campo (CARVALHO, 2008, p. 156). 

2.2 Lideranças messiânicas e a experiência dos redutos 

Frente à exclusão, os sertanejos buscaram amparo em outras 

referências. Nesse contexto emergiram os líderes messiânicos como fonte de fé 

e de organização social. Primeiro João Maria e depois José Maria passaram a 

pregar igualdade, partilha de bens e a promessa de um “reino” de inspiração 

sebastianista, baseado em justiça e abundância.   

Para Queiroz (1981), o messianismo contestado “não representava 

evasão da realidade, mas sim resposta política e religiosa à dominação” 

(QUEIROZ, 1981, p. 89). Sob essa liderança surgiram as denominadas “cidades 

santas” ou “redutos”, entre eles Santa Maria e Taquaruçu. Nesses núcleos, os 

camponeses estruturaram uma vivência comunitária e negaram a legitimidade 

da República, o poder dos coronéis e o modelo de exploração imposto pelas 

empresas estrangeiras. Monteiro (1974) compreende os redutos como “uma 

tentativa de reconstituir a ordem social fora da lógica estatal e do mercado” 

(MONTEIRO, 1974, p. 134). 

2.3 Intervenção militar e encerramento do conflito 

 

O que começou como disputa administrativa entre Paraná e Santa 

Catarina transformou-se em confronto armado. Pressionado pelas oligarquias e 

pelas corporações, o governo federal enviou tropas do Exército e das polícias 

estaduais para “restabelecer a ordem”. A repressão foi intensa. Pela primeira 

vez no Brasil, foram utilizados armamento pesado, metralhadoras e 

reconhecimento aéreo. As cidades santas foram alvo de bombardeios e 
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incêndios. No episódio conhecido como “Páscoa Sangrenta”, houve execuções 

coletivas de rebeldes.   

Thomé (1992) destaca que “o Contestado foi conduzido como se 

fosse um conflito externo dentro do próprio país” (THOMÉ, 1992, p. 201). Ou 

seja, aplicou-se contra cidadãos pobres a mesma estratégia de segurança 

reservada a inimigos externos, visando garantir os interesses do capital 

estrangeiro.   

As hostilidades terminaram oficialmente em 1916. Em 1917, um 

acordo entre Paraná e Santa Catarina resolveu a questão de limites e originou 

vários municípios na região. 

2.4 Esquecimento, revisão historiográfica e reparação 

A historiografia recente superou o rótulo imposto pela imprensa e 

pelas elites do início do século XX, que tratavam os sertanejos como 

“ignorantes e fanáticos”. Conforme Machado (2001), “não eram fanáticos, mas 

trabalhadores que perderam tudo e encontraram na fé sua última possibilidade 

de resistência” (MACHADO, 2001, p. 78).   

Durante décadas, o Estado manteve silêncio sobre o episódio. O 

objetivo era ocultar a participação cabocla e a violência do período, ao mesmo 

tempo em que se construía a imagem do Sul como região de colonização 

exclusivamente europeia. Nadalin (2001) chama esse fenômeno de 

“apagamento da memória cabocla” na construção da identidade sulista 

(NADALIN, 2001, p. 310).   

Hoje esse cenário vem sendo revisto. Pesquisadores, movimentos 

sociais e órgãos públicos reconhecem o Contestado como marco de resistência 

camponesa. Há esforços de reparação histórica em curso. A memória cabocla é 

mantida em espaços como o Museu do Contestado, em Caçador e Irani. Nos 

materiais didáticos, o conflito deixou de ser tratado apenas como questão 

religiosa e passou a ser analisado criticamente, com o reconhecimento do 

extermínio de milhares de brasileiros pelas forças do Estado. Paralelamente, 

comunidades tradicionais e movimentos do campo discutem a regularização 

fundiária como forma de justiça social. 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A Guerra do Contestado permanece como um marco de alerta. 

Demonstra como a omissão estatal e a entrega de terras a interesses externos 

podem gerar graves consequências humanas. Também revela como a memória 

dos grupos derrotados resiste e reivindica reconhecimento.   

Entender o Contestado como luta por terra, trabalho e direitos é 

essencial para superar interpretações simplistas e para avançar em processos de 

reparação que considerem o papel das populações caboclas na formação do 

Brasil. 

 

Blumenau, SC, 6 de julho de 2026 
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